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CONTRATO Nº 290/2025 
INEXIGIBILIDADE ART 74, INC. V Nº 323/2025 
PROCESSO Nº 11111/2025 
 

CONTRATO PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE 
CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE TORRES 
E O CENTRO DE CULTURA E ASSISTENCIA 
SOCIAL, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

 
LOCATÁRIO: 
O MUNICÍPIO DE TORRES, sediado na Rua José Antônio Picoral, 79, Bairro 
Centro, Torres/RS, CEP: 95560-000, inscrito no CGC/MF n° 87.876.801/0001-
01, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, DELCI BEHENCK DIMER, 
brasileiro, residente e domiciliado na cidade de Torres-RS, inscrito no CPF sob 
n° 519.041.***-**, com competência para assinar Contratos. 
 
LOCADOR: 
CENTRO DE CULTURA E ASSISTENCIA SOCIAL, situada na Rua Eliseu 
Kuwer, 276, Bairro Curtume, município de Torres/RS, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 97.959.514/0001-00, representada neste ato pelo Sr. Sr. Evanir P. 
Schardosim, portador do CPF nº 345.354.***-**, com poderes para representar o 
Locador, nos termos instrumento de mandato, tem entre si justo e avençado, e 
celebram por força deste instrumento o presente Contrato em conformidade com 
a Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e posteriores alterações, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a locação do imóvel situado na R Eliseu 
Kuwer, nº 276, Bairro Curtume, Torres/RS, CEP 95560-000, objeto das 
matrículas nº 15.379/ 11798/ 11797 e 15380, do Registro de Imóveis de Torres, 
de propriedade do Centro de Cultura e Assistência Social, para funcionamento 
da EMEI Sadi Pipet de Oliveira, da Secretaria Municipal de Educação. 
 
CLAUSULA SEGUNDA: DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 
2.1 Este contrato decorre do processo 11111/2025, fundamentado em 
INEXIGIBILIDADE, na forma do disposto no ART 74, INC. V, da Lei Federal nº 
14.133 de 1º de abril de 2021 e na lei federal 8.245/1991 e suas alterações 
posteriores. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR 
3.1. O valor total do presente contrato é de R$ 479.196,00 (Quatrocentos e 
setenta e nove mil cento e noventa e seis reais) o qual será  pago mensalmente 
a razão de R$ 13.311,00 (Treze mil trezentos e onze reais), descontados da Nota 
de Empenho nº 12831/2025 e o restante para exercícios futuros. 
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3.2 O Locatário não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pelo Locador, que por ventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DO PAGAMENTO 
 
4.1 O pagamento do valor estipulado na cláusula segunda deste contrato será 
feito pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Torres, através de transferência 
via eletrônica bancaria, conforme Decreto Municipal nº 64/2025. O pagamento 
será realizado, de acordo com a execução dos serviços, não sendo superior ao 
prazo de trinta dias, conforme cronograma de pagamento a fornecedores 
estabelecido pela Secretaria Municipal de Fazenda, mediante apresentação das 
Notas Fiscais e/ou Faturas onde deverá constar, obrigatoriamente: o nº do 
empenho; o nº do contrato; o nº da conta bancária, e se for o caso, anexar 
Declaração de Optante pelo Simples, informando o respectivo 
enquadramento, assinado pelo Contador e pelo responsável pela empresa, 
a cada Nota Fiscal e/ou Fatura emitida, na entrega dos serviços, objeto desta 
licitação, devidamente atestadas pelo responsável, devendo a CONTRATADA 
estar com todas as obrigações trabalhistas, como INSS e FGTS em dia. 
4.2 Na hipótese de haver atraso no pagamento, será aplicado o índice de 
correção monetária, IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor). 
4.3 As notas fiscais, documentos fiscais, faturas ou recibos emitidos em favor 
da Prefeitura Municipal de Torres RS, deverão conter as observâncias das 
regras de retenção dispostas no Decreto Municipal nº 152/2022, que recepciona 
a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 e atualizações, conforme tese fixada 
no Recurso Extraordinário nº 1.293.453, Tema nº 1130, publicado em 21 de 
outubro de 2021, de Repercussão Geral, do Supremo Tribunal Federal, sob 
pena de não aceitação e devolução pelo Município. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO 
LOCATÁRIO 

5.1 São obrigações do locatário: 

5.1.1 Pagar o valor devido ao Locador no prazo avençado; 
5.1.2 Acompanhar e fiscalizar o objeto em todas as suas etapas, registrando as 
ocorrências; 
5.1.3 Servir-se do imóvel para uso convencionado, compatível com a natureza 
desta e com o fim a que se destina, devendo tratá-lo com o mesmo cuidado como 
se fosse seu; 
5.1.4 Findo o contrato, o locatário se obriga a entregar o imóvel livre e 
desembaraçado de coisas, pessoas ou obrigações ora contratadas, no estado 
de conservação e habitabilidade em que recebeu, salvo os desgastes causados 
pelo uso regular. 
5.1.5 Levar imediatamente ao conhecimento do Locador o surgimento de 
qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais 
turbações de terceiros; 
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5.1.6 Realizar junto ao Locador a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega das 
chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar 
no termo de vistoria fornecido pelo Locador os eventuais defeitos existentes. 

5.1.7 Restituir o imóvel , finda a locação, nas condições em que recebeu, 
conforme documento de descrição minuciosa elaboradora quando da vistoria da 
entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. 

5.1.8 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do Locador, 
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos 
durem mais de 10 dias, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.245, de 1991. 

5.1.9 Pagar as obrigações relativas a iluminação pública, energia elétrica, água 
e as relativas à coleta de esgoto sanitário. 

CLÁUSULA SEXTA: DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO 
LOCADOR 
6.1. São obrigações do locador:  
6.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se 
destina; 
6.1.2 Pagar as despesas extraordinárias, entendidas como aquelas que não se 
refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, instalação de 
equipamento de segurança e de incêndio; 
6.1.3 Pagar as obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, as despesas 
relativas às taxas de lixo e IPTU; 
6.1.4 Informar previa e imediatamente o locatário de quaisquer alterações no 
imóvel, principalmente quanto a titularidade do imóvel;  
6.1.5 Efetuar manutenção predial e possíveis reparos no imóvel decorrentes do 
desgaste natural do mesmo, no prazo de 10 dias contados do recebimento da 
notificação, caso haja necessidade de dilatação de prazo, deverá ser requisitado 
ao fiscal para que tome as medidas cabíveis;  
6.1.6 O locador obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas para a instrução do processo; 
6.1.7 Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer 
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou , caso 
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis inclusive com a 
juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte do 
Locatário; 
6.1.8 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 
6.1.9 Responder pelos vícios e defeitos anteriores à locação; 
6.1.10 Realizar, junto com o Locatário, a vistoria do imóvel por ocasião da 
entrega das chaves, para fins de verificação do seu estado, fazendo constar no 
termo de vistoria, a parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos 
existentes;  
6.1.11 Responder pelos danos ao patrimônio do Locatário decorrentes de seus 
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos 
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decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-
existentes na instalação elétrica etc.; 
6.1.12 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à Locação; 

6.1.13 Notificar o Locatário com antecedência mínimo de 90 (noventa) dias do 
término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar a 
locação; 
6.1.14 Informar ao Locatário quaisquer alterações na titularidade do imóvel, 
inclusive com a apresentação da documentação correspondente. 

CLAUSULA SÉTIMA: DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO 
7.1 O Locatário poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem 
prévia autorização ou conhecimento do Locador, sempre que a utilização do 
imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa 
a continuação do presente contrato; 

7.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nestas situações, serão 
posteriormente indenizadas pelo Locador, na forma do Art 35 da lei 8.245 de 
1991; 

7.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem 
o exercício do direito de retenção; 

7.2.1Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do Locador, é facultado 
ao Locatário a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar o 
interesse público devidamente motivado; 

7.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo Locador poderão ser levantadas 
pelo Locatário, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do 
imóvel; 

7.3 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até 
o integral ressarcimento 

7.4 Finda a locação, será o imóvel devolvido ao Locador, nas condições em que 
foi recebido pelo Locatário, conforme documento de descrição minuciosa 
elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações 
decorrentes do uso normal. 

CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES 
8.1. O presente contrato terá vigência a partir da data de 01 de setembro de 
2025 e findará em 01 de setembro de 2028, nos termos do Art 3º da Lei 8.245 
de 1991 a contar da sua assinatura; 
8.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da 
entrega das chaves, que deverá ser precedida da assinatura do termo de vistoria 
de ambas as partes; 
8.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos das legislações 
vigentes, podendo extinguir-se antes, caso ocorra a entrega do local, sem 
prejuízo, desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das 
devidas justificativas; 
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8.4 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo 
Locatário de que o imóvel satisfaz os interesses da Administração, da 
compatibilidade do valor de mercado e da anuência expressa do Locador; 
8.5 Caso não tenha interesse na prorrogação, o Locador deverá enviar 
comunicação escrita ao Locatário, com antecedência mínimo de 90 (noventa) 
dias da data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicações das 
sanções cabíveis por descumprimento de dever contratual; 
8.6 O Locador não tem direito subjetivo à prorrogação contratual; 
8.7 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA NONA: DO REAJUSTE DO PREÇO 
9.1. O preço estipulado na cláusula terceira, será reajustado pelo índice IPCA 
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor) ou por outro índice oficial que venha 
a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos principais 
índices econômicos, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e 
com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, 
em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 
9.2. Os requerimentos de reequilíbrio econômico-financeiro e de repactuação de 
preços, conforme o caso, deverão ser adequadamente instruídos pelo 
requisitante, mediante apresentação dos documentos que comprovem suas 
alegações e confortem sua pretensão, os quais serão analisados pela 
Administração no prazo de um mês, podendo-se prorrogar por igual período, 
mediante certidão fundamentada do servidor responsável pela análise. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. O Município de Torres, por intermédio do servidor Lilian Selau Santos 
Martins, matrícula 6824, indicado pela Secretaria Municipal de Educação; 
10.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 
117, §1º); 
10.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º); 
10.4. Os efeitos financeiros da contratação só serão produzidos a partir da 
entrega das chaves, precedido de vistoria do imóvel; 
10.5 A fiscalização que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade do Locador, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade do Locatário ou de seus agentes e 
prepostos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:  INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
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11.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de 
qualquer dos deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos 
o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal e nos moldes da Lei 14.133/2021 e do Decreto Municipal n. 110/2023, 
ou outro que venha a substituí-lo, às penalidades de:   
          a. Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de 
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção 
mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória 
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais 
grave; 
 b. Multa:  
 b.1. Moratória de 1 (um) % por dia de atraso injustificado, sobre o valor 
mensal da contratação;  
 b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta 
por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total 
do objeto;  
 b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 
(trinta) dias no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as 
partes;  
 b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente 
devido pela contratante decorrente de outros contratos firmados com a 
administração pública municipal; 
 b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato 
cumulada de outras sanções previstas na Lei federal nº 14.133, de 2021. 
 
 c. Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser 
aplicada quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que: 
 I . Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade 
daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal nº 14.133/21, ou que cause 
grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo;  
 II. Der causa à inexecução total do contrato; 
 III. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 IV. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado. 
 
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, no caso de: 
 I . o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a 
celebração do contrato ou em sua execução;  
 II. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
III. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 IV. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato; 
 V. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n. 12.846/2013 
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11.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções.  
11.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I- a natureza e a gravidade da infração cometida;  
II- as peculiaridades do caso concreto;  
III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
11.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021; 
11.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão 
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 
judicialmente; 
11.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de 
outras medidas cabíveis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
12.1.  As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta das 
dotações orçamentárias n° 636/33903910, recursos consignados na Lei 
Orçamentária especifica do presente exercício. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão com as 
consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, conforme o 
disposto nos artigos 137 e 138, da Lei n° 14.133/21, sendo que a rescisão 
também poderá ocorrer de acordo com o exposto no artigo 139, da Lei n° 
14.133/21, cujo direito do CONTRATANTE a CONTRATADA declara 
reconhecer, conforme dispõe o artigo 92 desta mesma Lei; 
13.2. Fica conferida à CONTRATANTE, com relação ao presente contrato todas 
as prerrogativas previstas nos incisos I, II, III, IV, V, do artigo 104, da Lei nº 
14.133/21; 
13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como 
incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o 
LOCATÁRIO poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando 
dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, 
não tenha concorrido para a situação. 
 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: 
Da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) –Lei 13709/18 
14.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de 
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 
garantindo que: 
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14.1.2. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais 
previstas nas hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei Federal n. 13.709/2018 às 
quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, 
explícitos e informados ao titular; 

14.1.3. O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das 
finalidades de execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, 
quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no 
exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da 
ANPD; 

14.1.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à 
própria prestação do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação da 
contratante, responsabilizando-se a contratada por obter o consentimento dos 
titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento); 

14.1.4.1. Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos 
serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser 
compartilhados ou utilizados para outros fins; 

14.1.4.2. Eventualmente, as partes podem ajustar que o contratante seja 
responsável por obter o consentimento dos titulares, observadas as demais 
condicionantes da sub-cláusula ’18.2.1’ acima; 

14.1.5. Os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados 
pessoais coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e 
especificações técnicas que regulamentam a utilização da tecnologia de 
informação e comunicação, de acordo com a Política de Segurança da 
Informação, adotadas pela contratante; 

14.1.6. Os dados obtidos em razão desse contrato serão armazenados em um 
banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na 
aplicação de acesso (log) e adequado controle de acesso baseado em função 
(role based access control) e com transparente identificação do perfil dos 
credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a 
rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de 
desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 

14.1.7. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de 
utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a contratada 
interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo contratante 
e, em no máximo, trinta dias, sob instruções e na medida do determinado pela 
contratante, eliminará completamente os Dados Pessoais e dados sensíveis, 
que, por cumprimento do referido contrato tenha realizado o tratamento, assim 
como todas as cópias, porventura existentes (seja em formato digital ou físico), 
salvo quando a contratada tenha que manter os dados para cumprimento de 
obrigação legal ou outra hipótese, em especial, aquelas referidas no art. 16 da 
Lei Federal n. 13.709/2018. 
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14.2. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das 
obrigações e condições acordadas nesta subcláusula, inclusive no tocante à 
Política de Privacidade e Tratamento de Dados Pessoais do Município, cujos 
princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de 
que trata a presente cláusula. 

14.3. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que 
contenham ou possam conter dados pessoais implicará para a contratada e para 
seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais 
absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até seu 
termo final. 

14.4. A contratada cooperará com a contratante no cumprimento das obrigações 
referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal n. 
13.709/2018 e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e no 
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério 
Público e órgãos de controle administrativo, como o Tribunal de Contas. 

14.5. A contratada deverá informar imediatamente a contratante quando receber 
uma solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e 
abster-se de responder qualquer solicitação em relação aos dados pessoais do 
solicitante, exceto nas instruções documentadas do Município ou conforme 
exigido pela Lei Federal n. 13.709/2018 e Leis e Regulamentos de Proteção de 
Dados em vigor. 

14.6. O “Encarregado” da contratada manterá contato formal com o Encarregado 
do contratante, no prazo de até vinte e quatro horas da ocorrência de qualquer 
incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para 
que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento 
das autoridades competentes. 

14.7. A critério do Encarregado da contratante, a contratada poderá ser 
provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a 
sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a 
dados pessoais. 
14.8. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme 
estabelecido neste contrato e de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo 
VI, da Lei Federal n. 13.709/2018. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO 
15.1. Consideram-se integrantes do presente instrumento contratual, o ato que 
autorizou a contratação direta, a respectiva proposta e o termo de referência, 
independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS CASOS OMISSOS 
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16.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste 
contrato reger-se-ão pelas disposições contidas na lei nº 8.245, de 1991 e na Lei 
14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e 
normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, 
independentemente de suas transcrições.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
17.1. Fica fazendo parte integrante deste contrato, naquilo em que não lhe 
contrariar expressamente o Processo nº 323/2025 - Inexigibilidade de Licitação, 
devidamente homologada pela Autoridade Competente, em especial, a proposta 
de preço da CONTRATADA, ao qual está plenamente vinculada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO 
18.1. As partes aqui contratadas elegem o foro da Comarca de Torres, para 
dirimir eventuais dúvidas que possam surgir na execução deste contrato. 
E por estarem as partes justas e contratadas assinam o presente instrumento 
particular de contrato em 05 (cinco) vias de igual teor e forma na presença das 
testemunhas abaixo.                                                                
 

 Torres, 25 de agosto de 2025. 
 

 
 
 
 

DELCI BEHENCK DIMER 
PREFEITO MUNICIPAL 
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